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EMENTA

HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CUSTÓDIA PREVENTIVA. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO 
DOMICILIAR. FILHO MENOR DE 12 ANOS. HC COLETIVO 
N. 143.641/SP DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ARTS. 
318-A E 318-B DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL. ORDEM DENEGADA.
1. É cabível a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, 
sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, para toda mulher presa, gestante, 
puérpera, ou mãe de criança e deficientes sob sua guarda, 
enquanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes 
praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra 
seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as 
quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que 
denegarem o benefício, conforme entendimento da Segunda 
Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
143.641/SP que concedeu habeas corpus coletivo. Foram 
inseridas, no diploma processual penal, normas consentâneas com 
o referido entendimento jurisprudencial (arts. 318-A e 318-B do 
CPP).
2. Excetuadas as duas hipóteses expressamente previstas no texto 
legal acima citado – prática do delito mediante violência ou grave 
ameaça ou contra seu filho ou dependente –, a custódia provisória 
sempre deverá ser substituída pelo recolhimento domiciliar.
3. Todavia, a interpretação do referido dispositivo legal não pode 
conferir às mulheres nas condições nele previstas um bill de 
indenidade, ao ponto de deixá-las imunes à atuação estatal, livres 
para, por exemplo, expor seus filhos a perigo, praticar novos 
crimes, descumprir condições impostas pelo Juízo ou se 
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envolverem em qualquer outra situação danosa à ordem pública, à 
ordem econômica, à conveniência da instrução criminal ou 
prejudicial à aplicação da lei penal.
4. Foi indicada motivação suficiente para negar à acusada o 
restabelecimento da prisão domiciliar anteriormente concedida, 
visto que o Juízo singular ressaltou ser ela uma das integrantes de 
grupo criminoso voltado ao tráfico de drogas, a quem competia 
auxiliar na fuga de outros membros e planejar um atentado contra 
a vida de participantes de facção rival que estavam recolhidos a 
estabelecimento prisional. 
5. Tais circunstâncias demonstram a caracterização de situação 
não prevista na Lei n. 13.469/2018 e que configura a 
excepcionalidade prevista pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do HC n. 143.641/SP. 
6. Ordem denegada.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, denegar 

a ordem de habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 1º de outubro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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